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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1. Trata este Processo de recurso do mantenedor da Escola Técnica de Reabilitação Física – Educação  Profissional / Ribeirão Preto contra Portaria de 07/08/2000 da Dirigente Regional de Ensino –DRE - da Região de Ribeirão Preto (publicada no DOE de 08/08/2000), que tornou sem efeito a Portaria da mesma Dirigente, de 19/07/2000 (publicada no DOE de 20/07/2000), pela qual havia autorizado o funcionamento dos Cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Acupuntura e de Especialização Profissional de Acupunturista. 

A base para a medida de cancelamento foi a tomada de conhecimento da Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1455/95, que reconheceu a Acupuntura como especialidade médica, e do Parecer CFM nº 22/92 que entendeu ser a Acupuntura ato médico.

1.1.2. Ao encaminhar sua última decisão, para ser publicada como Portaria, aquela Dirigente manifestou-se por tornar sem efeito a autorização anterior, “até que o Conselho Estadual de Educação se manifeste sobre o assunto”, tendo, em 11/08/2000, encaminhado o assunto através da Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI. 

Inconformado com a última Portaria, o mantenedor recorreu àquela Dirigente e à Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria Estadual de Educação, estando ambos os pedidos anexados aos autos encaminhados a este Conselho. Juntada, também, pelo requerente, nova documentação, agora já endereçada ao CEE. 

1.2. APRECIAÇÃO
1.2.1. A questão diz respeito à possibilidade e legalidade de ser oferecida Educação Profissional de Nível Técnico em Acupuntura, tanto para Habilitação de Técnico como para sua Especialização Profissional.

Pela interpretação dada pela Diretoria de Ensino, somente considerando a Resolução CFM nº 1455/95 e o Parecer CFM nº 22/92, a suspensão da autorização pode parecer uma decisão, senão acertada, pelo menos cautelosa.

1.2.2. Há, no entanto, que considerar outros aspectos, entre os quais o fato de que outros Conselhos Profissionais - o de Fisioterapia e Terapia Ocupacional em 1985, o de Biomedicina em 1986, e o de Enfermagem em 1995, também terem incluído a Acupuntura entre as atividades pertinentes a seus respectivos profissionais. Nem por isso a Acupuntura tornou-se privativa deste, desse ou daquele. Tanto é que, também, o de Medicina pôde incorporá-la em 1995, como especialidade médica.

A Acupuntura, portanto, não é privativa de nenhuma delas, mas comum a elas. Será também por profissionais de nível técnico, formados em cursos específicos de Acupuntura?

1.2.3. Vale, para exame da questão, tomar como referência duas decisões, uma do Ministério Público e outra do Poder Judiciário.

1.2.3.1. Em 08/05/1998, o Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, homologou a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 004/95, formulada por Promotora que concluiu que “inexiste, sob o aspecto legal, proibição da prática da acupuntura por não médicos”. A Promotora aduziu, nesse sentido, que:

“Inexiste definição legal do que seja ato médico e dos limites e atribuições da profissão médica.

A legislação existente sobre o exercício da medicina resume-se a dispor sobre a organização do Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina (Lei nº 3.268/57).

.......................................................................................................................

Quanto à acupuntura, até 1995, não era reconhecida pelos Conselhos de Medicina como atividade médica. Tal reconhecimento só ocorreu com a expedição da Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.455/95... .

Tal Resolução, apesar de reconhecer a acupuntura como especialidade médica, não tem o condão de vedar o seu exercício a outros profissionais da saúde e afins, pois tal vedação só pode ser estabelecida em Lei, segundo os ditames do Artigo 5º, XIII, da Constituição Federal. (g. n.)

.......................................................................................................................

A acupuntura, assim como a massoterapia, a cromoterapia, etc. e outros métodos terapêuticos de tratamento, tem sido praticados livremente, como profissão, eis que inexiste Lei que regulamente o seu exercício.”

1.2.3.2. Em 29/07/1998, a Décima Segunda Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo acordou dar provimento a recurso para concessão de “habeas corpus” preventivo à requerente que pretendia a expedição de salvo-conduto para que autoridade policial deixasse de investigá-lo sob o pretexto de averiguar eventual prática de exercício ilegal da medicina.

Do voto do Juiz relator que deu o acolhimento do recurso, destacamos:

“Na espécie, não existe qualquer regulamentação que proíba a prática da acupuntura por técnicos especializados. Ao contrário, tramitam no Congresso Nacional, projetos de lei que permitem a referida prática. ... (g. n.)
 .....................................................................................................................

A manifestação do Conselho Federal de Medicina, contrária à manipulação da acupuntura por pessoas sem formação médica, certamente será levada em consideração pelos congressistas, por ocasião da análise dos projetos de lei que estão em tramitação.

Assim, não há regulamento ou norma que proíba a prática pelo paciente ora recorrente da medicina tradicional chinesa, não se podendo falar em qualquer violação a dispositivo legal.” (g. n.)

1.2.4. Tendo como referência as decisões acima, pode-se voltar à questão em exame neste processo, reiterando-se, inicialmente, que a Acupuntura não se configura como privativa de profissões do âmbito de Conselhos Profissionais que, de uma ou outra forma, a incluíram na prática de seus profissionais. 

Inexistindo lei que regulamente seu exercício ou que o proíba por outros profissionais da saúde, a Acupuntura é passível de ser oferecida em cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente planejados e propostos.

Nesse sentido, deve ser acolhido o recurso interposto pela Escola Técnica de Reabilitação Física - Educação Profissional / Ribeirão Preto. 

1.2.5. Cabe, no entanto, uma outra observação, fora da questão objeto do recurso, mas não menos importante, que se refere aos Planos de Curso aprovados pela Diretoria de Ensino, posteriormente à edição da Indicação CEE nº 08/2000, não considerada por ela. 

Os Planos revelam que não ouve entendimento de itinerário formativo que pode contemplar qualificação, habilitação e especialização profissional de nível técnico, sendo apresentados dois Planos de cursos que são, na realidade, um só, quase idênticos. Não deixam transparecer as duas diferentes etapas de formação, a de habilitação profissional de técnico e a de sua subseqüente especialização profissional. 

Ambos têm a mesma justificativa e os mesmos objetivos (que, aliás, são da educação profissional e não, como deveriam, especificamente dos cursos propostos); suas organizações curriculares são baseadas em normas revogadas e não nas “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico” (Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99); ignoram a construção do currículo por competências; separam “teoria” da “prática”, e esta do “estágio”, em módulos distintos, esquecendo que “a prática profissional constitui e organiza a educação profissional, permeando todos os componentes”; sequer apresentam todos os itens que devem compor o Plano de Curso (como, “instalações e equipamentos” e “pessoal docente e técnico”); um deles pretende conceder descabido “diploma” ao concluinte de curso de especialização; etc. 

Apresentam, enfim, impropriedades, lacunas e contradições que evidenciam que não foram entendidas as citadas “Diretrizes Curriculares Nacionais”, deixando de ser atendida especialmente a Resolução CNE/CEB nº 04/99, que a instituiu, bem como vindo a ser ignorada, a seu tempo, a Indicação CEE nº 08/2000 que estabeleceu as “Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo”. 

1.2.6. A Diretoria Regional de Ensino da Região de Ribeirão Preto deve, antes de nova autorização para o funcionamento dos cursos, solicitar a reelaboração dos Planos, para nova apreciação visando à devida aprovação de acordo com as normas em vigor.

2. CONCLUSÃO

2.1. Defere-se, nos termos deste Parecer, o recurso apresentado pela Escola Técnica de Reabilitação Física - Educação Profissional / Ribeirão Preto, no sentido de vir a ser autorizado, pela Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto, o funcionamento de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Acupuntura e de Curso de Especialização Profissional de Nível Técnico de Acupunturista. 

            2.2. Deve a Escola, no entanto, reformular seus Planos de Curso, para adequá-los às normas em vigor, especialmente à Resolução CNE/CEB nº 04/99 e à Indicação CEE nº 08/2000.

São Paulo, 14 de março de 2001

a) Cons. Bahij Amin Aur

              Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva

São Paulo, 14 de março de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

          Presidente da CLN 

4. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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